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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 06 / 2008

Senhor Presidente,

Considerando não ser de hoje que ocorrem eventos barulhentos (bailes/apresentações de grupos musicais e outros tipos de divertimentos públicos) nas mais variadas regiões do município. Atividades estas que, se realizadas em ambientes apropriados para absorver o volume ou, então, em horários permitidos, tornam-se interessantes e importantes para a comunidade, principalmente como opção de lazer às pessoas ou como oportunidade de alavancar fundos para instituições sociais; 
Considerando, entretanto, que muitos desses eventos ocorrem em ambientes inapropriados e atravessam noite à dentro sem se importar com o sossego da vizinhança. Quando isso ocorre, sem nenhuma dúvida, a política do bom convívio, base que fundamenta o nosso Código de Posturas, é ultrajada, posto que muitas famílias que moram próximo destes locais sentem-se prejudicadas pelo excessivo ruído provocado pelos eventos. Um flagrante desrespeito ao direito de descanso das pessoas;

Considerando que existem legislações específicas para controlar este tipo de atividade no município. A Lei n° 2471/1995 disciplina a execução de música ao vivo nos estabelecimentos comerciais do município (revestimento acústico). Já o Código de Posturas estabelece: - no seu artigo 30 que nenhum divertimento público poderá ser realizado sem licença da Prefeitura; - no artigo 38 que os espetáculos, bailes ou festas de caráter público, desde que objetivem algum tipo de lucro, dependem, para realizar-se, de prévia licença da Prefeitura; - no seu artigo 45 que, se a licença foi concedida, pode ser cassada como medida preventiva, a bem da higiene, a da moral ou do sossego e segurança pública; - e no seu artigo 167, ser expressamente proibido perturbar o sossego público com o ruído ou sons excessivos, onde não fica difícil interpretar, antes das 6 (seis) ou depois das 22 horas;

Considerando que, embora as leis se refiram às casas comerciais, industriais, de diversão de espetáculos, etc..., muitos desses eventos ocorrem em salões alugados por clubes e entidades sociais ou de classes, que não estão preparados apropriadamente para sufocar o barulho excessivo. Nesse caso, há de se utilizar o que nelas está escrito para interpretá-la com bom senso e, assim, conciliar aos objetivos do convívio social. É claro que a partir do momento que passam a alugar seus salões para a promoção de eventos outros praticam uma ação comercial;

Considerando que fui procurado por cidadãos que se sentem prejudicados pela atividade aqui relatada, onde alegam já terem se manifestado por diversas vezes junto aos responsáveis pelo clube ou entidade e, posteriormente, às autoridades competentes, entretanto, até o presente momento não houve qualquer providência;

Considerando, enfim, a relevância do assunto ora abordado e a necessidade de se buscar informações claras sobre o que efetivamente se faz ou pode ser feito no nosso município para inibir ações dessa natureza, posto tratar de interesse da população em geral.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir douto plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Hélio de Almeida Bastos, a Diretora do Departamento Municipal Desenvolvimento e Planejamento Urbano, Engª. Ângela Brunelli, e o Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos sobre a concessão do licenciamento para realização de eventos em ambientes fechados ou abertos, com fins lucrativos e de livre acesso ao público que paga (ingressos ou convites):

1 – Quais as exigências da Administração para viabilizar a concessão?

2 – No caso do evento requerido estar propenso a propagar volume de som excessivo, a Administração considera os prós e contras da concessão quanto ao local em que se dará (área residencial ou não), às condições físicas do salão (espaço/revestimento acústico, segurança, etc...) e ao horário do início e do término, observando o critério do sossego público? 

3 – Quanto aos eventos realizados no município sem a licença da Prefeitura exigida e que perturbam o sossego público dos vizinhos, como e de qual forma a população pode acionar a Administração?

4 – Como a Administração vem agindo na fiscalização desses eventos, principalmente em relação àqueles que perturbam o sossego público noite a dentro e os que, eventualmente, possam estar ocorrendo sem o devido licenciamento? 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de março de 2008.

Rubens Marcondes de Oliveira

               VEREADOR - PTB
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